
 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. JOSÉ RICARDO PORTO

ACÓRDÃO
AGRAVO INTERNO Nº  0001071-70.1994.815.2001
Relator                    : Des. José Ricardo Porto.  
Agravante :  Estado da Paraíba, representado por sua Procuradora Mônica

Nóbrega Figueiredo
Agravado : José Dias Correia Material de Construção

AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FIS-
CAL.  PROCESSO AJUIZADO ANTES DA VIGÊNCIA DA
LEI COMPLEMENTAR N.º118/2005. CITAÇÃO NÃO EFE-
TIVADA.  DECURSO DO LAPSO TEMPORAL SUPERIOR
A CINCO ANOS. INÉRCIA DA PARTE CREDORA CARAC-
TERIZADA.  PERDA DA PRETENSÃO FAZENDÁRIA. SÚ-
PLICA EM CONFRONTO COM JURISPRUDÊNCIA DO SU-
PERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NEGATIVA DE SEGUI-
MENTO AO RECURSO. MANUTENÇÃO DO RECONHECI-
MENTO DA PRESCRIÇÃO. CONDENAÇÃO EM HONORÁ-
RIOS ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. PARTE EXE-
CUTADA QUE NÃO CONSTITUIU ADVOGADO NOS AU-
TOS.  NÃO CARACTERIZAÇÃO DE INOVAÇÃO RECUR-
SAL.  PROVIMENTO  PARCIAL  DA SÚPLICA REGIMEN-
TAL.

- Ocorre a prescrição da pretensão fazendária nos proces-
sos ajuizados  antes  da  vigência  da  Lei  Complementar  n.
118/2005, quando, após decorridos o prazo de cinco anos
da constituição do crédito tributário, o devedor não foi citado
regularmente.

-  A parte  executada  sequer  chegou  a  ser  citada,  sem,
consequentemente,  constituir  advogado  nos  autos,  o  que
torna indevida a condenação ao pagamento de honorários
advocatícios.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Pa-
raíba, à unanimidade, DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO.
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo Estado da Paraíba,  em face de

decisão  monocrática  prolatada  às  fls.  107/108,  que  negou  seguimento  ao  apelo  do

agravante,  nos autos da Ação de Execução Fiscal ajuizada em desfavor de  José Dias

Correia Material de Construção.

Nas razões do recurso regimental, às fls. 111/116, o Ente Estadual alega,

em  suma,  a  inexistência  da  prescrição  tributária,  bem  como  a  impossibilidade  de

condenação  em  honorários  advocatícios,  eis  que  a  parte  executada  não  constituiu

advogado nos autos.

Ao final,  requer  a análise  do agravo  regimental  com o seu consequente

provimento.

É o relatório.

VOTO

No  que  concerne  a  matéria  relacionada  à  prescrição  do  crédito  fiscal,

vislumbro não merecer acolhimento o pleito declinado através da presente irresignação,

uma vez que a decisão recorrida encontra-se em sintonia com a jurisprudência pacífica

desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça, comportando julgamento monocrático, à luz

do disposto no art. 557 da Lei Adjetiva Civil.

Logo,  utilizo  dos  fundamentos  da  decisão  objurgada,  os  quais  passo  a

transcrever em sua integralidade, vejamos:

“A sentença não merece retoque.

O caso em análise trata de hipótese anterior ao advento da Lei
Complementar nº 118/05, que alterou a disposição do inciso I do
art. 174 do Código Tributário Nacional, segundo o qual a prescri-
ção se interrompia pela citação pessoal do devedor. 
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Nesse panorama, opera-se o fenômeno prescricional com o trans-
curso do prazo de 05 (cinco) anos entre a constituição do crédito
e a citação do executado. 

In casu, verifica-se que a Certidão da Dívida Ativa foi emitida em
11 de janeiro de 1994, sendo a ação ajuizada em 22 de julho da-
quele ano.

Entretanto, até a presente data, não foi constatada a efetiva cita-
ção do contribuinte.

Registre-se que a lei de regência exigia a convocação processual
feita ao devedor para que operasse a interrupção da prescrição.
Vejamos:

Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve
em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva.
Parágrafo único. A prescrição se interrompe:
I - pela citação pessoal feita ao devedor;
II - pelo protesto judicial;
III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;
IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que im-
porte em reconhecimento do débito pelo devedor.

O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada nesse
sentido:

TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 174 DO CTN. PRESCRIÇÃO
DA DEMANDA.  INTERRUPÇÃO.  REDAÇÃO ANTERIOR À LEI
COMPLEMENTAR N.  118/2005.  NECESSIDADE DE CITAÇÃO
DO DEVEDOR. SÚMULA 83/STJ. RESPONSABILIDADE DO JU-
DICIÁRIO NA DEMORA DA CITAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que, an-
tes da edição da Lei Complementar n. 118/2005, em execução fis-
cal, somente a citação pessoal interrompe a prescrição, devendo
prevalecer o disposto no art. 174 do CTN sobre o art. 8º, § 2º, da
Lei n. 6.830/80. Incidência da Súmula 83/STJ.
(...).
Agravo regimental improvido. (STJ - AgRg no AREsp 178.062/DF,
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado
em 26/06/2012, DJe 29/06/2012).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO.
TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO FISCAL.  FEITO AJUIZADO ANTES
DA VIGÊNCIA DA LC N. 118/2005. INTERRUPÇÃO DA PRES-
CRIÇÃO. CITAÇÃO. PRECEDENTE DO RECURSO ESPECIAL
REPETITIVO N.  999.901/RS.  SÚMULA N.  106/STJ.  REEXAME
DE PROVA. SÚMULA N. 7/STJ.
1. A Primeira Seção desta Corte, ao apreciar o REsp 999.901/RS
(Rel.Min. Luiz Fux, DJe de 10.6.2009 — recurso submetido à sis-
temática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 -
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Presidência/STJ), confirmou a orientação no sentido de que: 1) no
regime anterior à vigência da LC 118/2005, o despacho de citação
do executado não interrompia a prescrição do crédito tributário,
uma vez que somente a citação pessoal válida era capaz de pro-
duzir tal efeito; 2) a alteração do art. 174, parágrafo único, I, do
CTN, pela LC 118/2005, o qual passou a considerar o despacho
do juiz que ordena a citação como causa interruptiva da prescri-
ção, somente deve ser aplicada nos casos em que esse despacho
tenha ocorrido posteriormente à entrada em vigor da referida lei
complementar.
(...).
4.  Agravo  regimental  não  provido.  (STJ  -   AgRg  no  AREsp
147.751/RJ,  Rel.  Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SE-
GUNDA TURMA, julgado em 17/05/2012, DJe 23/05/2012).

Dessa forma, a decisão recorrida merece ser confirmada eis que
encontra amparo na jurisprudência do STJ.

Por fim, quanto à alegação de ausência de inércia da Fazenda
Estadual, também não assiste razão ao suplicante.

Não obstante tenha havido requerimentos de realização da cita-
ção,  a  parte  exequente,  sempre que intimada para  pagamento
das custas, limitou-se a requerer, por algumas vezes, prazo para
levantamento, depósito e juntada da guia de recolhimento da dili-
gência, sem que o fizesse (fls. 26, 37).

Decorridos os fatos acima, a parte credora apresentou, apenas
em 15/05/2003, o requerimento de fls. 46, em que pede o deferi-
mento de uma paralisação por 01 (um) ano.

Considerando o exposto, é de se concluir que a Fazenda Pública,
na presente hipótese, agiu de forma deficiente ao não diligenciar
no sentido de cientificar a parte antes de decorrido o lapso pres-
cricional.

Por essas razões, nos termos do artigo 557, caput, do CPC,
NEGO SEGUIMENTO AO APELO.” (fls. 107/108).

 

Por  outro  lado,  quanto  ao  argumento  de  que  não  cabe  condenação  em

honorários advocatícios, é imperioso reconhecer que, neste aspecto, o recurso regimental

merece prosperar.

De  fato,  a  parte  executada  sequer  chegou  a  ser  citada,  sem,

consequentemente, constituir advogado nos autos, o que torna indevida a condenação ao

pagamento de honorários advocatícios.
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Nesse sentido, é a jurisprudência pátria:

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.

DEMORA  NA  CITAÇÃO  POR  CULPA  DO  CREDOR.

PRESCRIÇÃO ORDINÁRIA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. (8) 1.

Ajuizada a EF dentro do quinquênio, cabe à exequente promover

a citação no prazo de 10 dias, prorrogável até 90 dias (§§ 2º e 3º

do art. 219 do CPC). 2. Se a exequente deixa o feito inerte na

Vara por vários anos sem motivo, não há falar em aplicação da

SÚMULA Nº 106/STJ tendo em vista a evidente inércia do credor,

pois  era  sua  responsabilidade  movimentar  o  feito.  Não  se

efetuando  a  citação  no  referido  prazo,  tem-se  que  o  prazo

prescricional  não  foi  interrompido  (§4º  do  art.  219  do  CPC).

Ultrapassado o quinquênio desde a constituição do crédito sem

que realizada  a  citação,  inafastável  a ocorrência  da prescrição

(art. 174 do CTN). 3. Indevida a condenação ao pagamento de

honorários  advocatícios,  uma  vez  que  não  houve

constituição de advogado nos autos pela parte executada. 4.

Apelação  parcialmente  provida.  (TRF  1ª  R.;  AC  0052904-

55.2015.4.01.9199; Sétima Turma; Relª Desª Fed. Ângela Catão;

DJF1 29/01/2016)

PROCESSO  CIVIL.  APELAÇÃO  VOLUNTÁRIA.  EXECUÇÃO

FISCAL.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO.  LITISPENDENCIA.

AUSENCIA  DE  ADVOGADO  CONSTITUÍDO  NOS  AUTOS.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  INDEVIDOS.  I.  Com efeito,  o

princípio da causalidade estabelece que as despesas processuais

e os honorários advocatícios deverão recair sobre a parte que deu

causa à propositura da ação,  na forma do artigo 20,  caput,  do

Código  de  Processo  CivilII.  Na  espécie,  o  Estado  Recorrente

pleiteou a extinção do feito na forma do inciso V, do artigo 267, do

Código de Processo Civil, o que efetivamente ocorrera sem que o

Recorrido constituísse advogado para promoção de sua defesa.

III. In casu,  verificada ausência de advogado constituído nos

autos pelo Recorrido, são, desta forma, indevidos honorários
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advocatícios. lV.  Recurso  conhecido  e  provido.  (TJES;  APL

0003582-40.2004.8.08.0011;  Segunda  Câmara  Cível;  Rel.  Des.

Subst. Fábio Brasil Nery; Julg. 28/07/2015; DJES 03/08/2015)

Merece ser destacado que tal argumento não se configura como inovação

recursal, uma vez que a matéria fora suscitada por meio da apelação cível de fls. 85/95,

contudo carente de apreciação na decisão monocrática ora combatida. 

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao Recurso Regimental, tão

somente para excluir da sentença a condenação em honorários advocatícios, em razão

dos motivos acima delineados. 

É como voto.  

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos.
Participaram do julgamento, além do relator, Excelentíssimo Desembargador , Excelentís-
simo José Ricardo Porto, o Desembargador Leandro dos Santos e a Excelentíssima De-
sembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público, Dra. Janete
Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr
Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 08 de mar-
ço de 2016.

Des. José Ricardo Porto
RELATOR     

J/14  - J/06-R
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